EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2015
Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 4º - No período em que o policial civil estiver exercendo a atividade de polícia judiciária, fora da jornada normal de trabalho, de que trata esta lei complementar, fará jus à percepção do auxílio alimentação, previsto na Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991.”(NR)

JUSTIFICATIVA

A justificativa ao Projeto de Lei Complementar apresentada pelo Excelentíssimo Secretário da Segurança Pública do Estado e encaminhada pelo Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin tem como objetivo “um incentivo a mais ao policial civil que é comprometido com sua instituição”.

Entretanto, como é possível um trabalhador ou servidor laborar por 8 horas consecutivas extraordinárias sem que lhe seja disponibilizado auxílio alimentação?

Desta feita, a referida emenda visa apenas garantir o direito dos policias civis ao benefício do auxílio alimentação.

Sala das Sessões, em 5/10/2015.
a) Gilmaci Santos

